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INTRODUÇÃO
A Educação Ambiental (EA) terá surgido entre nós, pelo menos 
de forma mais institucional, há cerca de 35 anos. Logo em 1973, a 
recém-criada Comissão Nacional do Ambiente (CNA) estabelecia 
no seu plano de trabalho o objectivo de introduzir as questões am-
bientais nos programas de ensino. Intenção que se arrastou por 
mais de uma década. Realizaram-se, é certo, inúmeras acções nas 
escolas pela mão de precursores como João Evangelista, Correia 
da Cunha e Almeida Fernandes, mas só com a integração euro-
peia e respectiva pressão comunitária, a Lei de Bases do Sistema 
Educativo de 1986 contemplou a EA em todos os níveis de ensino. 
Em paralelo, o então criado Instituto Nacional de Ambiente 
(INAMB) visou impulsionar a formação, informação e participação 
cívica, especificamente pela educação nas escolas. A estas insti-
tuições devemos, mais tarde, as ecotecas e o apoio decisivo às 
eco-escolas e outros programas inovadores em diversos estabele-
cimentos escolares do país.
Os resultados de todas estas medidas parecem, no entanto, ter 
sido muito menores do que seria de esperar. O INAMB — mais 
tarde Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB), depois Instituto do 
Ambiente (IA) e actual Agência Portuguesa do Ambiente (APA) — 
nunca accionou todas as potencialidades para que fora criado e 
nas escolas pouca margem tem restado para integrar “mais uma 
tarefa”, vivendo-se em contínuo sobressalto para se alcançarem 
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resultados mínimos em coisas 
sempre consideradas muito 
mais importantes. Nestas últi-
mas três décadas, quase tudo 
se ficou por um campo discipli-
nar vago, ou demasiado depen-
dente da vocação e do protago-
nismo deste ou daquele pro-
fessor, deste ou daquele con-
selho directivo. Com reper-
cussões nas possibilidades de 
produção e sistematização de 
conhecimento sobre esta reali-
dade, as actividades de EA pa-
recem muitas vezes limitar-se a 
algumas boas iniciativas disper-
sas e a excelentes boas vonta-
des, inutilizadas perante a indi-
ferença oficial e a falta de pla-
neamento das pastas da Edu-
cação e do Ambiente. É cada 
vez mais importante fazer uma 
análise constante e sistemática 
sobre os desenvolvimentos e 
dinâmicas conseguidas pela EA 
— ou, segundo a terminologia 
emergente discutida mais à 
frente, da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável 
(EDS).
Ora, entre nós esboça-se o 
movimento de mudança, quer 
no sentido de uma maior inten-
sificação do papel do sistema 
escolar na formação ambiental 
dos cidadãos, quer no sentido 
de uma maior articulação, 
senão mesmo fusão, da EA com 
outras áreas da educação para 
a cidadania. É, por isso, essen-
cial traçar um diagnóstico que 
permita ajudar a delinear as 
linhas de acção pública nesta 
área, a partir da identificação de 
constrangimentos e potenciali-
dades. Para tal há que dar visi-
bilidade às dinâmicas e aos ní-
veis de sustentabilidade dos 
projectos que se têm vindo a 
desenvolver, quer por iniciativa 
das escolas públicas e priva-
dasde todos os graus de ensi-
no, quer por iniciativa de ONG 
de Ambiente ou de Desenvolvi-
mento, quer, ainda, por iniciativa 
da administração central e local 
ou de empresas ligadas ao sec-
tor ambiental.
Neste sentido, como primei-
ro passo, foram aplicados em 
2002 dois inquéritos sistemáti-
cos aplicados em dois universos 
distintos mas complementares, 
ligados à promoção de iniciati-
vas e projectos educativos en-
globáveis numa noção alargada 
de EA ou educação para o de-
senvolvimento sustentável: i) as 
organizações não escolares que 
actuam a partir do exterior do 
universo institucional do sistema 
educativo formal (governamen-
tais e não governamentais) e ii) 
os cerca de 15.000 estabeleci-
mentos escolares não universi-
tários disseminados por todo o 
território nacional (privados e 
públicos). É sobre os resultados 
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do inquérito às Instituições não 
escolares que nos parece parti-
cularmente interessante discutir 
neste texto.
A CONCILIAÇÃO DA EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL COM OS 
PRINCÍPIOS DO DESENVOL-
VIMENTO SUSTENTÁVEL
O conceito de EA remonta 
aos anos sessenta e surge co-
mo resposta às crescentes 
evidências de degradação am-
biental e sua relação com a ca-
pacidade sempre acrescida pe-
los avanços técnico-científicos 
de intervir na natureza e usar de 
forma progressivamente mais 
insustentável os recursos natu-
rais.
De então para cá, o tema foi 
penetrando em manuais e acti-
vidades escolares, apesar da 
importância político-social dos 
problemas ambientais ter oscila-
do nestes últimos anos. Contu-
do, tornaram-se cada vez mais 
presentes na consciência social 
problemas como a delapidação 
da camada do ozono, o aqueci-
mento global, a contaminação 
dos cursos de água, a poluição 
atmosférica, a devastação das 
florestas, a destruição dos habi-
tats e a consequente redução da 
biodiversidade, etc. Para lhes 
dar resposta e, muito mais, para 
contribuir para a sua solução, é 
premente a mudança de atitudes 
e comportamentos que permita 
uma gestão mais responsável 
dos recursos e fomente uma 
verdadeira equidade social não 
só intra-geracional (maior justiça 
na disponibilização e usufruto 
dos recursos naturais entre 
povos e grupos sociais), mas 
também inter-geracional (asse-
gurar a satisfação das necessi-
dades das gerações presentes 
sem comprometer a possibilida-
de de as gerações futuras pode-
rem satisfazer as de então).
Reforçou-se, assim, caminho 
a uma nova área de formação e 
educação dos cidadãos. Enten-
de-se, em geral, a EA como um 
processo de aprendizagem per-
manente que procura incremen-
tar a informação e o conheci-
mento público sobre os proble-
mas ambientais, promovendo, 
simultaneamente, o sentido críti-
co das populações e a sua ca-
pacidade para intervir nas de-
cisões que, de uma forma ou de 
outra, afectam o ambiente e as 
suas condições de vida, tal co-
mo foi expresso na Declaração 
de Tblissi. Neste documento de-
fende-se uma EA constituinte de 
“um ensino geral permanente, 
reagindo às mudanças que se 
produzem num mundo em rápi-
da evolução. (...) Ao adoptar um 
enfoque global, fundamentado 
numa ampla base interdiscipli-
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nar, a educação ambiental cria 
uma perspectiva geral, dentro da 
qual se reconhece existir uma 
profunda interdependência entre 
o meio natural e o meio artificial. 
Essa educação contribui para 
que se exija a continuidade 
permanente que vincula os ac-
tos do presente às consequên-
cias do futuro” (UNESCO, 1978). 
Estamos, portanto, perante um 
processo que se pretende conti-
nuado e compreensivo, de modo 
a permitir uma interpretação in-
tegrada do ambiente que incor-
pore o próprio lugar dos ci-
dadãos no complexo socieda-
de-ambiente e as consequên-
cias das suas actividades no 
ecossistema (Stapp et al, 1969).
O desequilíbrio ecológico e a 
degradação ambiental deco-
rrem, no entanto, pelo menos 
em boa parte, das díspares e 
desajustadas condições de con-
sumo da modernidade e da po-
breza e das desigualdades en-
démicas que continuam a flage-
lar a maior parte da população 
mundial. Daí que um desenvol-
vimento ecológico equilibrado e 
sustentável, refere-se no relató-
rio Bruntland, exija “que se dê 
satisfação às necessidades bá-
sicas de toda a gente e que se 
ponha ao alcance de todos a 
possibilidade de satisfazerem as 
aspirações a uma vida melhor” 
(CMAD,1991[1987]:55).
A partir da ideia original de 
desenvolvimento sustentável 
(disseminada, sobretudo a partir 
da Cimeira da Terra do Rio de 
Janeiro (1992) surge a ideia de 
Educação para o Desenvolvi-
mento Sustentáve1 que procura 
alargar o âmbito de acção e, de 
forma abrangente, integrar as 
questões da protecção ambien-
tal e preservação de recursos 
com as questões do desenvol-
vimento económico e social. 
Procura-se sublinhar, assim, o 
papel determinante dos ci-
dadãos e reconhecer que o seu 
comportamento está no cerne 
não só dos problemas (com im-
pactos económicos, sociais e 
ambientais), mas também nas 
suas possíveis soluções. No en-
tanto, se à primeira vista a EDS 
parece ter uma maior capacida-
de holística (fazendo confluir no 
mesmo processo o presente e o 
futuro e os campos sóciocultural, 
económico e ambiental), na prá-
tica e para autores como Bins-
tock, a EA ter-se-á mantido mais 
radical na crítica social que 
questiona a sociedade de con-
sumo e o industrialismo capita-
lista e na filosofia holística que 
também defende (2006). 
Por outro lado, como refere 
ainda o autor, será revelador 
que, entre as instâncias de po-
der económico e político, a EDS 
tenha “vindo a conseguir muito 
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mais financiamentos e uma 
maior aceitação. O que estará 
interligado com o facto de o 
conceito de Desenvolvimento 
Sustentável se ter vindo a inte-
grar no sistema (becoming 
mainstreamed), aceitando im-
plicitamente o crescimento eco-
nómico e pondo muito raramen-
te em causa os factores estrutu-
rais de desigualdade social”(Ibi-
dem: 3).
Esta aparente promiscuida-
de com os centros de decisão e 
instâncias de poder e, sobretu-
do, a excessiva tónica nas 
questões do desenvolvimento 
(para os mais críticos sinónimo 
de crescimento económico), 
ainda que circunscritos dentro 
de determinados limites, leva 
alguns autores a recusarem a 
substituição da expressão Edu-
cação Ambiental pela ex-
pressão Educação para o De-
senvolvimento Sustentável. 
Deste ponto de vista, a EA ser-
viria melhor os objectivos pro-
postos, porque está menos li-
gada ao status quo mundial 
que, defendendo o Desenvolvi-
mento Sustentável, mais não 
tem feito do que perpetuar um 
padrão de crescimento que con-
tinua predatório e que pouco se 
interessa pelas verdadeiras 
questões da sustentabilidade.
Não obstante, como Jickling 
e Spork defenderam, "a criação 
e adopção de um prometedora 
nova visão do ambiente, não 
deve ser vista como um objecti-
vo de educação em si mesmo, 
mas basicamente, como um 
Figura 1 – Entidades contactadas e percentagem de entidades com projectos em de-
senvolvimento por tipo de entidades promotoras de EA
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resultado prático e lógico de um 
processo educacional continua-
do" (1998: 325). Daí que, na 
perspectiva que aqui se propõe, 
uma e outra denominação cum-
pram os parâmetros mais im-
portantes que é preciso al-
cançar: educação cívica que 
fomente a participação e o em-
penho para se conseguir o equi-
líbrio quer nas relações entre 
sociedade e ambiente, quer en-
tre as várias comunidades hu-
manas, ricas e pobres, desen-
volvidas e subdesenvolvidas. 
Porque, afinal, do equilíbrio en-
tre os últimos binómios depen-
de também o equilíbrio do pri-
meiro. Mais ainda no caso por-
tuguês que, no contexto euro-
peu, apresenta particularidades 
no modelo de desenvolvimento 
que tem vindo a prosseguir e 
que, em grande parte, resul-
tarão do facto de termos saltado 
abruptamente de uma socieda-
de rural pauperizada (mas sem 
graves afectações ambientais) 
para uma sociedade moderna 
mas de acentuados défices de 
modernidade (sem os benefí-
cios suficientes do processo de 
modernização adoptado) e que 
acabou por criar uma especial 
sensibilidade às questões eco-
nómicas e sociais (Schmidt, 
2005).
Em Portugal, como já vimos 
e apesar dos esforços e em-
penho de muitos profissionais 
parecem ténues os efeitos da 
EA/EDS. Um estudo levado a 
cabo nos anos noventa de-
monstrava que a EA mantinha 
fracos desempenhos que deco-
rriam, fundamentalmente, da 
falta de profissionalização dos 
educadores, da falta de inte-
Figura 2 – Peso relativo das diversas categorias de instituições nos projectos 
recenseados
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gração nos curricula e da não 
avaliação da actividade (Cf. 
Martinho, 2003, p. 81). Este re-
lativo fracasso dever-se-á, por-
tanto, não só às clássicas e sis-
temáticas faltas de recursos dos 
organismos que tinham por 
função implementá-la, como 
também às crónicas desarticu-
lações institucionais e a uma 
falta de visão e continuidade de 
programa que se alia a uma 
incapacidade funcional para 
acompanhar o alastrar galopan-
te da importância e da escala 
dos problemas ambientais do 
país e do mundo. Contudo, 
também é verdade, como de-
monstram os resultados de in-
quéritos nacionais aplicados em 
1997 e 2000, que entre a popu-
lação mais jovem tende a au-
mentar imenso a sua preocu-
pação com o ambiente, bem 
como os níveis de conheci-
mento sobre ele. Embora, para-
doxalmente, pouco participem 
civicamente para intervir em 
sua defesa (Schmidt, Truninger 
e Valente, 2004).
A meio da década dedicada 
pela UNESCO à Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável 
é importante fazer um balanço 
de modo a aproveitar as opor-
tunidades proporcionadas por 
esta conjuntura e desenhar as 
perspectivas e directrizes para 
o novo milénio (Schmidt, 2006).
INICIATIVAS EXTRA MUROS: 
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
PARA ALÉM DA ESCOLA 
Uma vez que é fora do uni-
verso escolar que se sustenta, 
orienta e dinamiza uma boa 
parte dos projectos de EA/EDS 
Figura 3 – Âmbito territorial mais alargado dos projectos segundo o tipo de 
instituição promotora
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levados a cabo no país (entre 
os projectos recenseados nas 
escolas mais de 40% referem 
uma origem da iniciativa extra-
escolar), procuramos aqui dar 
conta de alguns dos resultados 
obtidos no inquérito aplicado às 
instituições não escolares2, o 
que possibilita uma primeira ca-
racterização das dinâmicas de 
EA/EDS em Portugal.
Para que tal fosse possível, 
a tipologia de partida a que nos 
propusemos na abordagem des-
tas instituições foi ambiciosa e 
tão exaustiva quanto possível. 
Persistentemente, abordámos a 
Administração Local (todos os 
municípios portugueses) e mui-
tos organismos da Adminis-
tração Central (áreas do am-
biente, urbanismo, educação, 
segurança, solidariedade so-
cial...), inquirimos as ONG de 
Ambiente e de Desenvolvimen-
to, Equipamentos de Educação 
Ambiental (Parques Temáticos, 
Jardins e Parques Zoológicos, 
Ecotecas, Centros de Ciência 
Viva...), Empresas dos sectores 
da água, resíduos, energia, tu-
rismo… e membros de Asso-
ciações Empresariais do De-
senvolvimento Sustentável — 
BCSD Portugal (Business 
Council for Sustainable Deve-
lopment - Portugal), GRACE 
(Grupo de Reflexão e Apoio à 
Cidadania Empresarial) e RSE 
Portugal (Secção portuguesa da 
CSR Europe) —, contactámos, 
Figura 4 – Redes de Pertença dos projectos entre as Instituições Não 
Escolares
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ainda, Universidades, Museus, 
Fundações, bem como entida-
des ligadas à Igreja Católica 
( P a r ó q u i a s , 
Misericórdias).Desenvolvimento 
Sustentável — BCSD Portugal 
(Business Council for Sustaina-
ble Development - Portugal), 
GRACE (Grupo de Reflexão e 
Apoio à Cidadania Empresarial) 
e RSE Portugal (Secção portu-
guesa da CSR Europe) —, con-
tactámos, ainda, Universidades, 
Museus, Fundações, bem como 
entidades ligadas à Igreja Cató-
lica (Paróquias, Misericórdias).
Depois de mais de 6.500 
contactos consecutivos por co-
rreio, por e-mail e por telefone 
(após a disponibilização on-line 
do inquérito em Junho de 2005) 
obtivemos, como seria de espe-
rar, mais sucesso em alguns dos 
grupos seleccionados na tipolo-
gia de partida. 
De entre as 2274 instituições 
contactadas, localizámos projec-
tos de EA/EDS em pouco mais 
de 19%. Claro que a probabili-
dade de obter respostas positi-
vas se relaciona com o objecto 
social de cada uma destas insti-
tuições. Entre os grupos com 
maior número de projectos em 
desenvolvimento, destacam-se, 
por isso, as Áreas Classificadas, 
as Ecotecas, as Câmaras Muni-
cipais e a ONG de Ambiente. 
No extremo oposto, com 
menos de 10% de entidades a 
Figura 5 – Parceiros nos projectos desenvolvidos pelas Instituições Não Escolares
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desenvolver projectos de EA/
EDS recenseadas, encontram-
se os Museus e Fundações, as 
Universidades e os Centros de 
Investigação com elas relacio-
nados e as instituições ligadas à 
Igreja Católica  (Paróquias, Mi-
sericórdias e IPSS). Ainda que, 
em muitos casos, este tipo de 
instituições assumam algum pro-
tagonismo local e mesmo nacio-
nal, as suas prioridades pare-
cem longe das questões am-
bientais, indiciando a persistên-
cia de uma fraca associação 
destas questões às do desen-
volvimento local ou à formação/
educação cívica.
No entanto, se nos centrar-
mos na globalidade dos projec-
tos recenseados, em Portugal, e 
no que aos projectos de EA/EDS 
com origem extra-escolar diz 
respeito, as Câmaras Municipais 
têm um peso esmagador. 
De facto, quase 60% dos 
projectos recenseados são de-
senvolvidos pela Administração 
Local (municípios e associações 
de municípios). Tal facto não se-
rá alheio à responsabilidade de-
legada nos municípios para 
fazer cumprir os compromissos 
assumidos a nível internacional 
(U.E.) e à consequente necessi-
dade de melhorar performances 
ambientais como a deposição 
selectiva e a reciclagem proble-
mas que dependem especifica-
mente da sua actuação.
Com percentagens menos 
expressivas, mas ainda com al-
guma relevância, podemos refe-
rir os 15% de projectos recen-
seados desenvolvidos pelas 
Figura 7 – Ano de início e durabilidade dos projectos continuados
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Figura 6 – Destinatários dos projectos promovidos pelas 
organizações não escolares
ONG de Ambiente, os 9% de-
senvolvidos pela Administração 
Central (Áreas Classificadas, 
Programas Polis, CCDR, Di-
recções Regionais de Ambiente, 
Instituto da Água, Instituto Por-
tuguês da Juventude…), os 7% 
desenvolvidos pelas Empresas e 
Associações Empresariais e os 
5% desenvolvidos pelos Equi-
pamentos e Parques Temáticos 
(Ecotecas, Jardins Zoológicos e 
Parques Temáticos) 2.
De acordo com o gráfico 3, 
quanto ao âmbito territorial e 
como seria de esperar dada a 
predominância de respostas dos 
municípios, os projectos de EA/
EDS recenseados decorrem, 
sobretudo, em âmbito local 
(67,9% do total), sendo bastante 
minoritários os que assumem 
uma escala mais alargada.
São as instituições ligadas à 
igreja católica (Paróquias, mise-
ricórdias, IPSS), as ONG de De-
senvolvimento (basicamente de 
desenvolvimento local) e a Ad-
ministração Local (Municípios, 
Associações de Municípios) que 
mais apostam no âmbito mais 
restrito. O que se prende com o 
próprio interesse destas insti-
tuições no desenvolvimento de 
competências, em cimentar va-
lores e em implementar atitudes 
e comportamentos que permi-
tam melhorar os desempenhos 
ambientais de nível local (no-
meadamente taxas de recolha 
selectiva).
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Os equipamentos de EA/
EDS (Ecotecas, Parques Temá-
ticos, Jardins Zoológicos…) e os 
Organismos  da Administração 
Central (incluindo-se aqui as 
Áreas Protegidas) reclamam, 
como seria de esperar dada a 
natureza deste tipo de insti-
tuições ligadas ao poder central, 
o âmbito regional e/ou nacional 
como predominante, ainda que 
não descurem os outros níveis 
de actuação.
Figura 9 – Áreas temáticos desenvolvidas nos projectos
Figura 8 – Existência de avaliação e avaliadores
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Finalmente, o âmbito inter-
nacional (cerca de ! dos projec-
tos recenseados) atinge quase 
metade dos projectos desenvol-
vidos pelos Museus,
Fundações e Universidades 
(sobretudo projectos ligados aos 
centros de investigação universi-
tários e universidades), ultra-
passa os 30% dos projectos 
desenvolvidos pelas ONG de 
Ambiente (contribuindo decisi-
vamente para tal as redes como 
a Coastwatch e as Eco-Escolas) 
e, ainda, os 28,5% dos projectos 
da Administração Local (e.g., 
Rede da Bandeira Azul).
Figura 11 – Áreas temáticas desenvolvidas: “Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável”
Figura 10 – Áreas temáticas desenvolvidas: “Conservação e 
biodiversidade”
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Ora, surgindo as redes de 
pertença como factor tão deter-
minante na abrangência territo-
rial dos projectos, interessa per-
ceber como se distribuem no 
panorama nacional. Refira-se, 
desde logo que, entre os projec-
tos recenseados, os isolados 
(fora de qualquer rede de per-
tença) são a esmagadora maio-
ria, atingindo os 67% do total. 
Os restantes 33% inserem-se, 
então, nas mais variadas redes 
como podemos observar na figu-
ra 4.
As redes internacionais liga-
das à FEE – Foundation for En-
vironmental Education / Bandei-
ra Azul (com 30,4% dos projec-
tos integrados na rede Eco-Es-
colas e 16,4% integrados na re-
de Bandeira Azul) destacam-se 
com as maiores percentagens 
seguidas apenas (mesmo assim 
a alguma distância) pela rede 
Costwatch / GEOTA que atinge 
os 12,2% destes projectos e pe-
la rede ligada às Áreas Protegi-
das que fica um pouco abaixo 
dos 7%
Todos os restantes casos 
mencionados referem, normal-
mente, pequenas redes locali-
zadas ou temáticas ligadas a 
ONG, associações profissionais 
ou empresariais, associações 
locias/regionais de municípios, 
redes locais (basicamente muni-
cipais) de escolas…, mas em 
nenhum caso ultrapassam níveis 
pouco mais que resíduais. 
Relacionando-se em boa 
parte com as redes de pertença, 
as parcerias são, no entanto, 
desenvolvidas para além delas. 
É assim que em 63% dos casos 
as parcerias são uma aposta 
presente na estratégia de de-
senvolvimento dos projectos. De 
entre os parceiros nomeados 
Figura 12 – Áreas temáticas desenvolvidas: “Cidadania e participação”
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destacam-se com maior peso, a 
comunidade escolar (32%), a 
Administração Local (28,6%), as 
ONGA (24,8%), a Administração 
Central (23%) e as Empresas 
(20,7%).
Ou seja, uma boa parte dos 
projectos parecem recrutar par-
cerias entre as mesmas catego-
rias que já antes surgiram como 
promotores de projectos de EA/
EDS. Aparecem, no entanto, 
novos protagonistas ou prota-
gonistas com um peso relativo 
bastante maior: a Comunidade 
Escolar, as Empresas, as ONG 
de desenvolvimento e as Asso-
ciações Locais... Ainda que mo-
deradamente, e ainda que não 
como promotores directos, a 
EA/EDS parece começar a dar 
sinais de maior penetração em 
áreas diversificadas da socie-
dade civil.
E quanto aos destinatários? 
Tanto quanto podemos concluir 
olhando para a figura 6, estão, 
de um modo geral, na comuni-
dade escolar, com prepon-
derância para os alunos do 1º 
Ciclo do Ensino Básico com 
64,1% das respostas. Já os alu-
nos do Ensino Superior se des-
tacam pelo motivo oposto: esta 
faixa de estudantes não é men-
cionada por mais de 7,9% das 
respostas. Com efeito, à medida 
que se avança no nível de esco-
laridade (e consequentemente 
também na idade), a aposta dos 
promotores dos projectos de EA 
tende a diminuir drasticamente.
Do lado da comunidade ex-
tra-escolar, cerca de 33,6% re-
ferem a comunidade local em 
geral, 18,5% que apontam como 
destinatários privilegiados os 
quadros de empresas da admi-
nistração ou das ONG e 7,9% 
apontam os turistas e veranean-
tes. No seu todo as respostas 
que apontam a comunidade lo-
cal ou outros grupos específicos 
extra-escolares não chega a 
14% do total. A grande maioria 
dos projectos recenseados 
aponta, por um lado, para o ex-
clusivismo da comunidade esco-
lar e, por outro lado, para os 
grupos de alunos mais jovens, 
deixando um vazio algo con-
frangedor entre as populações 
não escolares e entre as faixas 
de alunos pós adolescentes ou 
pré adultas, teoricamente mais 
difíceis de mobilizar.
Como podemos verificar na 
figura 7, pelo menos se tivermos 
em conta os que nos chegaram 
através do inquérito, poucos 
projectos de EA/EDS resistem 
ao passar do tempo. 
Desde logo, se olharmos 
para a linha de evolução tempo-
ral, só a partir de 1995 co-
meçam a aparecer projectos em 
número significativo. Até aí, com 
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excepção de 1992, não resisti-
ram ao tempo mais do que três 
exemplares anuais.
De facto, apenas 8% dos 
projectos continuados persistem 
mais de 8 anos. Ficam-se pelos 
7 a 8 anos 4,5% e 7,7% perdu-
ram de 5 a 6 anos. Os projectos 
mais recentes correspondem, 
evidentemente, às maiores ca-
tegorias: 3 a 4 anos com 14,3% 
e 1 a 2 anos com 20,8% dos 
projectos continuadosE quanto 
à avaliação? A sustentabilidade 
dos projectos implica a capaci-
dade de avaliar desempenhos. 
O que se fez, o que correu bem, 
o que correu menos bem, o que 
é possível fazer melhor? De 
acordo com os dados expressos 
na figura 8, a tradição de não 
avaliação, que, aliás, se esten-
de a outras áreas e actividades 
na sociedade portuguesa, pare-
ce ganhar ainda maior peso nos 
projectos de EA/EDS. Com efei-
to, são minoritários os que pro-
curam avaliar as suas práticas e 
desempenhos e quando o 
fazem limitam-se aos patamares 
menos exigentes. Uma ava-
liação externa com garantias de 
imparcialidade e objectividade 
não passa de níveis residuais 
entre os projectos recenseados.
Para 53,4% dos projectos 
não existe nenhum plano avalia-
tivo por mínimo que seja. A ava-
liação interna, ainda que nal-
guns casos pouco consistente, 
é desenvolvida pela instituição 
promotora em 19,7% dos pro-
jectos e pelos destinatários em 
4,4% dos projectos recensea-
dos. Um júri externo é a solução 
utilizada por 17,7% dos projec-
tos contando-se aqui maiorita-
riamente os projectos das Re-
des de EA/EDS como a Bandei-
ra Azul e as Eco-Escolas. Sur-
gem depois as categorias mais 
pequenas, algumas mesmo re-
siduais, como a Administração 
Central (2,7%), as ONG e Uni-
versidades (ambas com 0,5%) e 
as empresas e a avaliação in-
ternacional (ambas com 0,4% 
dos projectos). A Administração 
Local não é, entre estes casos, 
nomeada por mais de 0,3% das 
respostas. Interessa, então, 
perceber que temáticas caracte-
rizam hoje na EA/EDS? Que 
pontes são lançadas para a 
promoção de uma cidadania 
activa capaz de agir pelo am-
biente e pela qualidade de vida? 
Começando pelos temas 
seleccionados para desenvolver 
os projectos de EA/EDS, de 
acordo com a figura 9, há 3 
áreas temáticas que se desta-
cam: as questões dos RSU e 
problemáticas circundantes 
(40,3%)2; os temas da conser-
vação da natureza e da biodi-
versidade com 37,7% (incluindo 
aqui as questões relacionadas 
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com o conhecimento da fauna e 
da flora  e do funcionamento 
dos ecossistemas) e, a alguma 
distância, mas ainda assim, 
com um valor bastante relevan-
te, a questão da água e dos re-
cursos hídricos (29,7%).
Seguem-se depois, como 
temas mais populares nos pro-
jectos recenseados, a energia 
(18,7%), o ambiente e o  de-
senvolvimento sustentável em 
geral com 15,0% (trata-se de 
uma categoria que agrega, so-
bretudo, respostas pouco claras 
e/ou genéricas sobre as temáti-
cas do ambiente e/ou do de-
senvolvimento sustentável), o 
Ambiente Urbano (14%) e as 
questões da cidadania com 
apenas 13%. Os restantes gru-
pos temáticos obtêm sempre 
resultados abaixo dos 10%. 
Tendo a aplicação deste inqué-
rito sido feita na sequência de 
um período particularmente 
gravoso em incêndios florestais, 
é estranha a  fraca relevância 
atingida pela temática da pro-
tecção da floresta e prevenção 
de incêndios (8,2%). 
Tendo os dados que deram 
origem à figura 9 resultado de 
um tratamento prévio de res-
postas a perguntas abertas, ve-
jamos que questões incluem 
algumas destas grandes áreas 
temáticas como a  “Conser-
vação e biodiversidade”, o “Am-
biente e Desenvolvimento Sus-
tentável” e a “Cidadania e parti-
cipação”.
Como outros inquéritos já 
tornaram evidente, a visão/per-
cepção do ambiente entre os 
portugueses tem vindo a reve-
lar-se, sistematicamente, bio-
centrada e conservacionista 
(e.g., Lima e Guerra, 2004). Daí 
que não espante que as temáti-
cas mais ligadas à natureza e, 
sobretudo, à conservação de 
um ambiente biofísico, com lu-
gar de destaque para a fauna, a 
flora e a biodiversidade, este-
jam presentes em 37,7% dos 
projectos, confirmando, uma 
vez mais, esta evidência (figura 
10). 
São, de facto, as questões 
da conservação e do conheci-
mento da natureza as eleitas (a 
par dos resíduos) para desen-
volver o interesse dos jovens 
pelo ambiente. Dentro deste 
grupo, as questões da biodiver-
sidade e do conhecimento da 
fauna e flora predominam com 
32,9%, seguidas do tema mais 
específico da conservação da 
natureza com 15,4% que muito 
se relaciona com o problema da 
preservação de recursos natu-
rais (12,8%), das Áreas Classi-
ficadas (10,2%) ou dos percur-
sos e/ou observação da nature-
za (5,1%)2. As restantes cate-
gorias referem, ou um olhar par-
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ticular sobre ecossistemas es-
pecíficos (litoral 13%, zonas 
húmidas 2,2%, outros 1,8%), ou 
as questões do ordenamento 
que, no entanto, não ultrapas-
sam mais de 2,2% destes pro-
jectos.
Num questionário que privi-
legiou as perguntas abertas pa-
ra obter respostas livres de 
condicionalismos decorrentes 
de ideias feitas e preconceitos 
de quem pergunta, a frequência 
com que surgem respostas 
ambíguas e chavões acabou 
por ser relevante. A categoria 
“Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável em geral”, por 
exemplo, decorre destas con-
dições e procura agrupar 
questões genéricas dificilmente 
anexáveis a qualquer das temá-
ticas abordadas noutras cate-
gorias.
Estando presente em 15% 
dos projectos incluem-se, nesta 
área temática, sub-categorias 
como a ecologia e/ou o ambien-
te (28,4%) e o desenvolvimento 
sustentável (25,7%) referidos 
de forma geral e abrangente. A 
própria EA/EDS é referida co-
mo tema em 21,7% destes pro-
jectos, seguida da poluição em 
geral por 13,1% e pelos trabal-
hos artísticos e/ou lúdicos por 
6,9%.
Mais do que uma efectiva 
dedicação às questões do am-
biente e do desenvolvimento 
sustentável estaremos, aparen-
temente, perante respostas que 
se refugiam nestas categorias 
por não terem nenhum tema de 
trabalho de eleição, sendo certo 
que, pelo menos em alguns ca-
sos, poderão tratar estas 
questões de forma superficial e 
pouco rigorosa. Ainda assim, 
não descartamos a hipótese de 
estarmos perante casos que 
poderão desenvolver activida-
des consequentes e com múlti-
plas vertentes na área do am-
biente e do desenvolvimento 
sustentável, mas dificilmente 
delimitáveis numa área temáti-
ca. Num e noutro caso, no en-
tanto, não foi possível enqua-
drar melhor as respostas des-
tes inquiridos, pelo que esta 
categoria é, sobretudo, um 
chavão que, de uma forma ou 
de outra, permitiu sistematizá-
las.
Ainda que a generalidade 
dos projectos se propusesse, 
de forma mais ou menos vaga, 
a promover de uma cidadania 
activa em prol do ambiente e do 
desenvolvimento sustentável, a 
verdade é que não consegui-
mos agrupar mais do que 13% 
de projectos que declarassem o 
desenvolvimento de temáticas 
no grupo que designámos por 
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“Cidadania e participação”. De 
entre estes, 45,3% procuraram 
promover atitudes, valores e 
comportamentos mais respon-
sáveis e empenhados no bem-
comum. Trabalhar estes valo-
res, atitudes e comportamentos 
em acções concretas (basica-
mente assistência a grupos so-
ciais desfavorecidos e/ou 
acções de promoção de direitos 
sociais) não chegou, no entan-
to, 17% destes projectos.
A promoção e o estudo des-
tas questões e, sobretudo, as 
formas possíveis de partici-
pação pública na tomada de 
decisão (mais do que uma efec-
tiva implementação destas me-
todologias) cobrem 11%, fican-
do à frente de questões ainda 
mais gerais (cidadania em ge-
ral), normalmente expressas 
em expressões como “pro-
moção da cidadania”, “valores 
da democracia”, “liberdade e/ou 
responsabilidade”, ou mesmo 
de “regras de comportamento 
social” (8,1%). 
Segue-se, finalmente, a im-
plementação no terreno destes 
novos valores da democracia 
participativa através de agen-
das 21 locais e agendas 21 es-
colares (7%) e, por último, no 
grupo de subcategorias mais 
representativas, as questões da 
legislação, sobretudo da legis-
lação ambiental, que fornecem 
os cidadãos com ferramentas 
imprescindíveis para um bom 
sucesso das suas acções 
(4,7%). Entre as subcategorias 
menos frequentes que no con-
junto não superam os 7% en-
contram-se questões como as 
da Segurança Rodoviária, dos 
imigrantes e refugiados, dos 
direitos dos animais, da cida-
dania global, da Carta da Terra 
ou, ainda da Pegada Ecológica 
e da consciencialização da res-
ponsabilidade de cada um de 
nós pela preservação das con-
dições ambientais.
Convém, por fim, sublinhar 
alguns temas que mereceriam, 
no contexto nacional, muito 
maior atenção. De facto, numa 
época especialmente pródiga 
em incêndios florestais e em 
períodos de seca prolongada, 
áreas temáticas relacionadas 
com a água (29,7%), ou, mais 
ainda, com os incêndios e a 
floresta (8,2%) parecem não ter 
merecido a atenção devida. Isto 
quando se sabe que ambos os 
problemas apontam para a ne-
cessidade de actuar aos níveis 
pedagógicos mais elementares 
(Schmidt e Lima, 2005).De fora 
do “ranking dos temas mais 
frequentes” ficaram, também, 
os problemas globais em geral. 
Nem as alterações climáticas, 
nem a delapidação da camada 
do ozono, nem a perda da bio-
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diversidade mereceram desta-
que entre os inquiridos. Aparen-
temente o ambiente é, maiorita-
riamente, tratado como proble-
ma local com repercussões lo-
cais, fazendo-se pouco a ponte 
com as consequências globais 
desses problemas. 
CONCLUSÕES
Procurando fazer um ba-
lanço destes resultados e 
lançar algumas reflexões para 
debate, poderíamos dizer que a 
EA/EDS em Portugal se carac-
teriza, em primeiro lugar, por 
ser muito mais vertical do que 
transversal — seja no que res-
peita ao espaço de incidência, 
seja no que respeita aos temas 
dominantes. De facto, ela deco-
rre, essencialmente, no seio da 
escola e à escola permanece 
confinada, raramente penetran-
do ou, ainda menos, envolven-
do a comunidade. As respostas 
de instituições promotoras de 
EA/EDS não escolares confir-
mam que os projectos que pre-
vêem destinatários na comuni-
dade envolvente ou, pura e 
simplesmente, extra-escolares, 
não ultrapassam os 7,1% e os 
13%. E, mesmo dentro da es-
cola, dificilmente se encontram 
sinais de transversalidade que 
abranjam toda a comunidade 
(auxiliares de acção educativa, 
professores, alunos…).
As parcerias, por seu lado, 
surgem também com pouca 
expressão e maioritariamente 
recrutadas entre as áreas tradi-
cionalmente ligadas ao ambien-
te nas administrações local e 
central. Temáticas centrais co-
mo as da Saúde ou da Solida-
riedade Social, teimam, no en-
tanto, em ficar de fora deste 
esforço que, por demasiado 
acomodado e delimitado a de-
terminadas áreas da vida so-
cial, pode revelar-se, em boa 
parte, inglório. Desta auto-deli-
mitação decorre, ainda, a difi-
culdade que parece explícita de 
actuar em rede. A esmagadora 
maioria dos projectos tem, com 
efeito, um âmbito local que difi-
cilmente alastra para o nível 
regional ou nacional e, menos 
ainda, para o nível internacio-
nal.
Também no que respeita às 
temáticas mais abordadas, veri-
fica-se um enfoque predomi-
nante em temas muito restritos 
e, de algum modo, tradicionais: 
política dos 3Rs, fauna e flora. 
A conservação da natureza, por 
exemplo, que está na origem 
do movimento ambientalista 
português, permanece ainda 
como âncora fundamental de 
princípios orientadores de 
acção deste tipo de organi-
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zações, parecendo ter sido 
transposta para o campo da 
EA/EDS, aí assentado arraiais. 
A questão dos resíduos e da 
política dos 3Rs relaciona-se 
com a necessidade de, tanto ao 
nível local como nacional, se 
cumprirem metas e haver até 
directrizes europeias explícitas 
para se investir em projectos de 
EA. Daí, a produção sistemáti-
ca e relativamente volumosa de 
materiais didácticos e da pro-
moção desta área temática por 
parte de entidades públicas e 
por empresas de resíduos pa-
trocinadas, em larga medida, 
também pela Administração Lo-
cal e Central. Trata-se, pois, de 
dois temas que, além de serem 
restritivos e abordados de for-
ma pouco transversal, são rela-
tivamente secundários no pano-
rama das efectivas preocu-
pações nacionais. 
O “mundo real” parece ser, 
aliás, o que menos importa. 
Lembremos que o inquérito cu-
jos resultados agora analisa-
mos, decorreu logo após uma 
época particularmente penali-
zadora na questão dos incên-
dios (dois anos consecutivos de 
inúmeros e calamitosos incên-
dios que reduziram a cinzas 
uma boa parte da floresta por-
tuguesa) e de seca (um ano 
com valores de precipitação 
como não há memória). Contu-
do, poucos foram os projectos 
que recenseamos que se 
tenham dedicado ao tema. De 
igual modo, como é reconheci-
do pelo Plano Nacional da 
Água de 2000, a poluição dos 
rios atinge níveis elevados, 
mas, apesar disso, a água tam-
bém não é um tema inspirador 
para os promotores destes pro-
jectos de EA/EDS.
Estamos, afinal, perante o 
mesmo afunilamento que limita 
a acção e a integração de ou-
tras áreas temáticas tão impor-
tantes para a questão do de-
senvolvimento sustentável, co-
mo seria o caso das próprias 
actividades económicas, das 
questões sociais, da saúde ou 
da qualidade de vida, enfim, 
das várias dimensões que, em 
conjunto, permitem ou impe-
dem a sustentabilidade.
Neste panorama, em ter-
mos gerais, realça-se a predo-
minância da questão ecológica 
em desfavor da questão cívica 
o que, num país com um dos 
mais elevados défices de cida-
dania no contexto da U.E., 
aponta para a necessidade de 
reforçar esta vertente essencial 
no contex to Década das 
Nações Unidades da Educação 
para o Desenvolvimento Sus-
tentável.
Uma segunda característica 
da EA/EDS que importa realçar 
relaciona-se com os grupos-al-
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vo dos projectos. O peso dos estudantes e dos grupos mais jovens 
é, apesar de alguns sinais de crescimento entre as escolas de ní-
veis mais elevados, ainda, esmagador. O que aponta para uma es-
pécie de “infantilização” constante da EA/EDS e para uma tendên-
cia especialmente recreativa e lúdica que tem caracterizado o pano-
rama destas actividades em Portugal. A própria dificuldade de pene-
tração da EA/EDS nos currícula é sintoma desta situação que resul-
ta duma desarticulação institucional persistente entre os vários mi-
nistérios envolvidos.
Trata-se, afinal, do desencontro entre uma visão, fundamental-
mente, curricular do Ministério da Educação, com uma prática fun-
damentalmente assente em aspectos mais recreativos do Ministério 
do Ambiente. Através dos seus sucessivos organismos promotores 
da EA, o Ministério do Ambiente tem tido uma função essencialmen-
te lateral e periférica no ensino, até mesmo a nível do ensino extra-
curricular. Ao invés, o Ministério da Educação foi procurando inserir 
elementos programáticos de ambiente e ecologia nos curricula, nu-
ma certa verticalidade e à medida que as directrizes europeias o 
apontavam ou exigiam. Um e outro, no entanto, dificilmente se cru-
zaram nos objectivos e, sobretudo, nas práticas que se têm vindo a 
desenvolver em matéria de EA no país. Na boa tradição da adminis-
tração portuguesa percorreram duas vias paralelas, não articuláveis 
e com registos diferentes: desperdiçando as sinergias que se po-
diam retirar de um esforço conjunto.
Uma terceira característica, que decorre das anteriores, prende-
se com a própria “insustentabilidade” da EA/EDS, o que se constata 
através das dificuldades em dar continuação às acções desenvolvi-
das. Os projectos nascem, segundo a maioria das respostas, com 
objectivos de continuidade, mas a realidade depressa se encarrega 
de lhes cercear tais ambições. A maior parte deles, como vimos, 
não resiste a mais de três anos e, ainda que se trate de um retrato 
momentâneo da realidade, são maioritários aqueles que se inicia-
ram há menos de um ano.
Um factor claro desta “insustentabilidade” prende-se com as di-
ficuldades de mobilização. Mobilização da sociedade civil em geral 
(a que não será estranho o distanciamento que aparentemente exis-
te entre os projectos desenvolvidos e a comunidade em geral) e da 
própria comunidade escolar encabeçada pela dificuldade em cativar 
e envolver os professores nos projectos. Seja pela forma como a 
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própria escola está organizada e apoia este tipo de actividades, se-
ja por desmotivação pura e simples, uma boa parte dos promotores 
de EA/EDS queixam-se da dificuldade em conquistar os professo-
res para a causa da EA. Tendo em mente as condições de mobili-
dade no trabalho de muitos professores do ensino público, também 
é frequente que, com a saída de determinado professor, o projecto 
morra por inacção ou desinteresse dos restantes.
O que falta, afinal, e voltando ao início, é a capacidade de mobi-
lizar parceiros e participantes que possam, de uma forma continua-
da e progressiva, dar sentido e coerência às acções e aos projectos 
de EA/EDS. Projectos estes que implicam um esforço acrescido de 
dinamização e articulação com as comunidades locais em particular 
e com a sociedade em geral num modelo que se requer cada vez 
mais sustentável.
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